
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2008863-
29.2014.815.0000 — 1ª Vara Cível da Capital.

RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
EMBARGANTE:  Heverson  Smith  Medeiros  Alves  e  Gilvando  Domingos  Alves

Junior.  
ADVOGADO: Heverson Smith Medeiros Alves (OAB/PB nº 14.853).
EMBARGADO: Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A.
ADVOGADO: Carlos Antonio Harten Filho (AOB/PE nº 19.357).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO
CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.

— Os embargos declaratórios  têm  a  finalidade  de
esclarecer pontos omissos, obscuros ou contraditórios existentes na
decisão, não servindo para reexame de matéria decidida. Ainda que
para  fim  de  prequestionamento,  devem  estar  presentes  um  dos
três requisitos ensejadores dos embargos de declaração. (TJPB; EDcl
0000494-11.2012.815.0951; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 11/09/2015; Pág. 15 )

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima relatados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, em  rejeitar  os  embargos
declaratórios, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  por  Heverson
Smith Medeiros Alves e Gilvando Domingos Alves Junior, em face do acórdão de fls.
354/360, que deu provimento parcial à apelação apenas para reconhecer a sucumbência
recíproca e determinar a compensação dos honorários e as custas  pro rata;  negando
provimento ao recurso adesivo. 

Afirma o embargante que o acórdão foi omisso, pois não fixou o



termo inicial da incidência dos juros de mora, bem como foi omisso na aplicação do
índice de correção monetária (fls. 363/369).

Incluídos  os  autos  em  mesa  para  julgamento  dos  embargos,
Heverson  Smith  Medeiros  Alves  e  Gilvando  Domingos  Alves  Junior  peticionaram
informando o falecimento da sua genitora Luzinete  Souza Medeiros (promovente)  e
requereram a habilitação nos presentes autos na qualidade de herdeiros.

Devidamente comprovada a filiação pelos documentos  de fls.
426/425, a habilitação foi deferida.

É o relatório. 

VOTO

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos
instrumentos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a
finalidade específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que,
de alguma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão judicial. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão
embargado  que,  em  tese,  deveria  ter  se  pronunciado  sobre  determinado  ponto  de
extrema relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da
mesma  forma,  a  contradição  que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser
entendida como aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão
ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada
de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos
sobre  os  quais  a  decisão  embargada  não  se  pronunciara  com clareza  (gramatical  e
lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando
descrito no acórdão.

A partir das definições acima expostas, o acórdão não apresenta
omissão, pois todos os pontos suscitados pelas partes foram devidamente rechaçados,
inclusive  a  incidência  do juros e  o índice  de  correção monetária  foram fixados
quando  da  prolação  da  sentença,  em  primeiro  grau,  não  foram  objeto  de
impugnação do recurso apelatório e foram mantidos pelo acórdão embargado. 

Explico: na sentença de fls. 242/244, o magistrado determinou
a incidência de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo INPC, “ambos a
contar  do  efetivo  desembolso”  (fl.  244).  Isto  é,  tanto  os  juros  quanto  a  correção
monetária devem incidir a partir de cada parcela, o que não foi modificado no acórdão
embargado, a uma porque não foi objeto de impugnação na apelação, a duas porque
não apresentou irregularidade que justificasse a sua alteração de ofício. 

No tocante ao índice de correção monetária aplicado, também
não houve omissão, já que mantido o INPC. Ora, os índices a que o embargante se
refere,  além de  serem aplicados  em períodos  que  não  fazem parte  da  condenação,
fundamentam apenas a irresignação a respeito do índice aplicado, matéria esta que não
pode  ser  revista  em  sede  de  embargos  de  declaração,  posto  que  sequer  foram
levantadas em sede de apelação. 



Assim, inexistente a omissão alegada. 

Neste  caso,  cumpre esclarecer  que a  não menção expressa a
dispositivo legal não configura omissão do julgado1. Ademais, o art.398 do CC2, refere-
se à mora decorrente de responsabilidade extracontratual, que não incide sobre o caso
em tela. 

Desta feita, a omissão não está presente no acórdão recorrido,
por  conseguinte,  o  manejo  dos  embargos  de  declaração  é  indevido.  Na  verdade,  o
embargante pretende ver rediscutida a matéria decidida contra seus interesses.

Neste sentido, o entendimento pretoriano ensina:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE  LEI  LOCAL
REGULAMENTANDO A MATÉRIA.  TEMA SUMULADO PELO
TJPB.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO  ASSUNTO.
MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  PREQUESTIONAMENTO.
REJEIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS. Os embargos declaratórios
têm  a  finalidade  de  esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou
contraditórios existentes na decisão, não servindo para reexame
de matéria decidida. Ainda que para fim de prequestionamento,
devem  estar  presentes  um  dos  três requisitos ensejadores
dos embargos de declaração. (TJPB;  EDcl  0000494-
11.2012.815.0951; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 11/09/2015; Pág. 15 )

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. IMPOSSI-
BILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  1. Os embar-
gos de declaração são cabíveis para a modificação do julgado que
se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sa-
nar  possível  erro  material  existente  na  decisão.  2.  Não  cabe,
em embargos de divergência, a análise de possível acerto ou desacerto
do acórdão embargado, mas tão somente a de eventual dissídio de te-
ses jurídicas, a fim de uniformizar a interpretação do direito infracons-
titucional no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 3. A embargante,
inconformado, busca, com a oposição destes embargos declarató-
rios, ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua
tese. Todavia, não é possível dar efeitos infringentes aos aclarató-

1EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO. 1. Inexistente quaisquer
dos vícios constantes do art. 535 do CPC, devem ser rejeitados os aclaratórios, mormente quando visam
rediscutir  a  matéria  analisada.  2.  O  prequestionamento  da  matéria  fustigada,  não  reclama,
necessariamente, a interposição de embargos declaratórios e tampouco menção expressa de dispositivo
legal, ao fito de tornar explícito o que implicitamente está contido no acórdão recorrido. Embargos
de declaração conhecidos e rejeitados.  (TJGO; AC-EDcl  0168113-78.2013.8.09.0051; Goiânia;  Sexta
Câmara Cível; Relª Desª Sandra Regina Teodoro Reis; DJGO 12/01/2016; Pág. 394) 

2Art.  398. Nas obrigações provenientes de ato ilícito,  considera-se o devedor em mora,  desde que o
praticou. 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20535&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart535


rios sem a demonstração de eventual vício ou teratologia. Embar-
gos de declaração rejeitados. (STJ;  EDcl-AgRg-EREsp  1.390.173;
Proc. 2013/0221462-9; RJ; Corte Especial; Rel. Min. Humberto Mar-
tins; DJE 29/06/2016)

Ex positis, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças Morais Guedes – Presidente. Presentes o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 11 de abril de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                   RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2008863-
29.2014.815.0000 — 1ª Vara Cível da Capital.

Vistos etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 20 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

                         Relator


